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ABSTRACT: Introduction: childhood obesity is a public health problem that is increasingly increasing in Brazil, focusing on chronic - degenerative diseases that previously were little detected in children, causing several psychosocial disorders. Basic actions taken such as reducing the time in front of the television and electronic games, choosing healthier snacks, help in the loss of excess weight. Objective: Identify how childhood obesity affects the child's growth, development and social life until reaching adulthood. Methods:This work aimed to elaborate a literature review selecting from the databases, health information from Latin America and the Caribbean, (LILACS), virtual health library (vhl), in the period of publications between 2010 and 2019, selecting 14 articles, theses and dissertations for interpretation. Results: After a thorough analysis of the proposed literature, it was concluded that the child, when understanding the importance of a healthy life, becomes an adult also concerned with preserving his health, being a great modifier of the habits of the whole family. Conclusion: It is necessary for the individual to understand that obesity is an evil that must be combated by the whole society, including health professionals, in the face of preventive actions such as childcare consultation or school health. 
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RESUMO: Introdução: a obesidade infantil é um problema de saúde pública que aumenta cada vez mais no Brasil, colocando em foco doenças crônico-degenerativas que antes, eram pouco detectadas em crianças, acarretando diversos transtornos psicossociais. Ações básicas tomadas como diminuir o tempo em frente à televisão e aos jogos eletrônicos, escolhas de lanches mais saudáveis, auxiliam na perda do peso excedente. Objetivo: Identificar como a obesidade infantil afeta o crescimento, desenvolvimento e convívio social da criança até atingir a fase adulta. Metodologia: Esse trabalho teve por objetivo elaborar uma revisão de literatura, selecionando nas bases de dados, informação em saúde da América Latina e Caribe, (LILACS), biblioteca virtual em saúde (BVS), no período de publicações entre 2010 e 2019, selecionando 14 artigos, teses e dissertações para a interpretação. Resultados: Após a análise minuciosa das literaturas propostas, concluiu-se que a criança ao entender a importância de uma vida saudável, torna-se um adulto também preocupado em preservar sua saúde, sendo um grande modificador dos hábitos de toda família. Conclusão: Sendo necessário para o indivíduo entender que a obesidade é um mal que deve ser combatido, por toda sociedade, inclusive os profissionais de saúde, frente a ações de prevenção como a consulta de puericultura ou saúde na escola. 

Palavras-chave: Obesidade infantil – Doenças – Sobrepeso – Adolescência -       Hábitos alimentares. 

INTRODUÇÃO 

A obesidade infantil apresenta uma tendência crescente na atualidade, sendo responsável pela determinação de outras doenças crônicas não transmissíveis na fase adulta, devido aos hábitos alimentares, sedentarismo, disfunções hormonais, hereditariedade e fatores psicológicos. Considerada um dos principais problemas de Saúde Pública nos países desenvolvidos. 
Com isso, um dos principais fatores que levam à obesidade é o sedentarismo: a inatividade aumenta e a possibilidade de as crianças virem a ganhar peso também, existindo diferenças entre os dois sexos: elas mais sedentárias e eles com níveis superiores de atividade física, embora até a segunda infância essas diferenças entre os gêneros não sejam tão notórias, acentuando-se com a chegada da adolescência. Dessa forma, sabe-se que a obesidade infantil pode trazer significativas consequências psicossociais (ANGOORANI, et al, 2018). 

Além do mais, as crianças e os adolescentes obesos se deparam com o preconceito e a discriminação que se iniciam na infância. Existe ainda extensa e crescente literatura sobre crianças obesas como alvo da estigmatização social. Crianças e adolescentes obesos que permanecem acima do peso estão sujeitos às complicações neurometabólicas e endócrinas que podem facilitar o desenvolvimento de doença cardiovascular na idade adulta. Evidências têm demonstrado que crianças e adolescentes obesos apresentam, antes mesmo de atingir a maturidade, fatores de risco para o desenvolvimento da doença cardiovascular, como dislipidemia, hiperinsulinemia, aumento da pressão arterial e disfunção autonômica (CARDOSO, et al, 2010). 

Destarte, a obesidade infantil está associada a diversos problemas de saúde física e mental, que em muitos casos são irreversíveis, levando ao comprometimento da qualidade de vida. A obesidade infantil também pode levar a alterações de comportamento dentro do grupo social, sendo que as crianças obesas são mais propensas a serem discriminadas na escola, e com isso tendem a desenvolver baixa autoestima, levando até mesmo à depressão (ESKENAZI et al., 2018). Para controlar o excesso de peso, é fundamental adquirir medidas preventivas, como exercícios físicos e alimentação saudável, no entanto, para isso é preciso que haja mais conhecimento a respeito do problema da obesidade. 

Levando em consideração essas informações, o objetivo do presente estudo foi fazer uma pesquisa através de uma revisão de literatura, para demonstrar que a obesidade infantil afeta a saúde e o convívio social das crianças e dos adolescentes. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Esse estudo de revisão de literatura, teve caráter a pesquisa exploratória, ressaltando a concepção da pesquisa, a qual é destacada que esse tipo de análise se desenvolve através de materiais já elaborados, constituído principalmente de livros e artigos científicos (GIL, 2017). 

Por meio da pesquisa de revisão de literatura, nos debruçamos em leituras de aportes teóricos que ampliam a discussão da temática e abordam a compreensão de aspectos importantes à obesidade infantil, tais como: fatores que influenciam a ocorrência de obesidade infantil, dificuldades enfrentadas por crianças que sofrem dessa comorbidade, doenças relacionadas, tratamento, papel do enfermeiro frente a esse fator e o programa saúde na escola.   

Contudo, pesquisamos autores que retratam a trajetória a essa discussão sobre a obesidade infantil, buscando entender um pouco mais sobre essa doença que por muitas vezes é ignorada por pessoas responsáveis por essas crianças. 

Dessa forma, as pesquisas utilizadas para a revisão de literatura tiveram base nos dados LILACS (Informação em Saúde da América Latina e Caribe), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Diretrizes no período de publicações entre 2010 e 2019. As palavras-chave utilizadas foram: obesidade infantil, sobrepeso, adolescência, hábitos alimentares. 

Os critérios de exclusão utilizados foram: artigos publicados em outros idiomas em Inglês e Espanhol, assim como os artigos publicados antes do ano de 2010. Somando-se todas as bases de dados, foram encontrados 195 artigos. Após a leitura dos títulos dos artigos, notou-se que alguns deles se repetiram nas diferentes bases e outros não preenchiam os critérios do estudo.    

Então, foram selecionados 97 artigos, para a leitura do resumo e excluídos os que não diziam respeito ao propósito desse estudo. Após a leitura dos resumos, foram selecionados 14 artigos, teses e dissertação, que preencheram os critérios inicialmente propostos, os quais foram lidos na íntegra. 

Após a revisão de literatura, os dados foram analisados e apresentados por meio de tabelas elaboradas no Programa Word, do Microsoft Office 2007 e discutidos mais a diante. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Diante da metodologia aplicada nesta pesquisa, a respeito da produção científica Brasileira sobre a obesidade infantil, foi possível chegar a resultados como o número total de artigos científicos, instituições de ensino e os principais autores e suas áreas de pesquisa. 

Após todo o processo de inclusão e exclusão, foram selecionados artigos que estavam de acordo com a delimitação explicada na metodologia, sendo a maior parte, de autoria coletiva. Na busca foram utilizados os campos de combinação entre os descritores citados acima, depois selecionados apenas os artigos de periódicos. Houve, na sequência, a união das bases de dados, resultando nas referências estudadas e a partir deste ponto, foi feita a exclusão de grupos com itens não pertinentes. 
Quadro 1 – Síntese dos trabalhos selecionados para a pesquisa de revisão de literatura:
	Título do Trabalho
	Autores
	Classificação
	Publicação

	1-Associação da obesidade parental a atividade física e comportamentos sedentários de seus filhos: o estudo CASPIAN
	Pooneh Angoorani,

Ramin Heshmat,

Hanieh Sadat Ejtahed,

Mohammad,                Esmaeil Motlagh, Hasan Ziaodini,

Majzoubeh Taheri,

Tahereh Aminaee,

Gita Shafiee,

Azam Goodarzi,

Mostafa Qorbani,

Roya Kelishadi.


	Artigo
	2018

	2-Implicações psicossociais da obesidade infantil
	Lidiane Requia Alli Feldmann, 

Airton Pozo de Mattos, 

Ricardo Halpern, 

Ricardo Rech, 

Cristine Constanzi Bonne, 

Maurem Bergmann Araújo.
	Artigo
	2016

	3-Proposta de plano de ação, no âmbito do Programa Saúde na Escola, para prevenção e controle da obesidade infantil em um Município da Grande São Paulo – SP
	Mariangela da Silva Alves Batista.
	Dissertação
	2019

	4-Efeito independente do tipo de aleitamento no risco de excesso de peso e obesidade em crianças entre 12-24 meses de idade
	Aila Anne Pinto Farias Contarato,

Erika Dantas de Medeiros Rocha, 

Sandra Ana Czarnobay, 

Silmara Salete de Barros Silva Mastroeni, 

Paul J. Veugelers, 

Marco Fabio Mastroen. 
	Artigo
	2016

	5-Obesidade e políticas públicas: concepções e estratégias adotadas pelo governo brasileiro
	Patricia Camacho Dias, 

Patrícia Henriques,

Luiz Antonio dos Anjos,

Luciene Burlandy.
	Artigo
	2017

	6-Intervenção Nutricional na Obesidade Infantil. 
	Luciana Aires Franchini,

Leucinéia Schmidt,

Rúbia Garcia Deon.
	Tese
	2018

	7-Implicações entre o desenvolvimento neuropsicomotor, sobrepeso e obesidade infantil: um estudo exploratório
	Carolina Monteiro Freitas.
	Dissertação
	2017

	8-Políticas de Saúde e de Segurança Alimentar e Nutricional: desafios para o controle da obesidade infantil
	Patrícia Henriques,

Gisele O’Dwyer, 

Patricia Camacho Dias, Roseane Moreira Sampaio Barbosa, 

Luciene Burlandy
	Artigo
	2018

	9-Influência familiar no consumo de bebidas açucaradas em crianças menores de dois anos
	Patricia Constante Jaime, Rogério Ruscitto do Prado, Deborah Carvalho Malta.
	Artigo 
	2017

	10-Atuação de enfermeiros voltada para a obesidade na Unidade Básica de Saúde
	Vanessa Augusta Souza Braga Maria Cristina Pinto de Jesus,

Claudete Aparecida Conz Marcelo Henrique da Silva, 

Renata Evangelista Tavares, Miriam Aparecida Barbosa Merighi.
	Artigo 
	2020

	11- Indicadores de nível socioeconômico, atividade física e sobrepeso/obesidade em criancas brasileiras
	Victor Keihan Rodrigues Matsudo, Gerson Luis de Moraes Ferrari,

Timóteo Leandro Araújo, Luis Carlos Oliveiraa, Emily Mire, Tiago V. Barreira,

Catrine Tudor-Locke,

Peter Katzmarzyk.
	Artigo
	2016

	12- Sobrepeso e obesidade infantil: utilização de diferentes metodologias de treinamentos em escolares do município de Diamantina – MG
	Moreira, Lázaro Lopes
	Dissertação 
	2017

	13-Educação física escolar e a obesidade infantil. Rev. Científica Multidisc. Núcl. Do Conhecimento
	Luís Fernando de Lima Oliveira Célia Regina Bernardes Costa.
	Artigo
	2016

	14-Passo a Passo. Programa Saúde na Escola (PSE):  Tecendo caminhos da Intersetorialidade.


	Ministério da Saúde/Ministério da Educação. (BRASIL).


	Artigo
	2011




Fonte: Tabela elaborada pelos autores-2020.

É fundamental trazer para esta discussão que a obesidade infantil, não é considerada apenas uma doença patológica, mas uma das grandes epidemias mundiais do século XXI. Este aspecto refletiu diretamente na produção científica brasileira, pois foi possível perceber nas pesquisas, o aumento significativo e de forma crescente dos estudos epidemiológicos no país, justamente no período em que a doença foi considerada como uma epidemia. 

Para Contarato; Rocha e Czarnobay (2018), os resultados mostrados em pesquisas de crianças não alimentadas com leite materno exclusivo apresentaram maiores riscos de excesso de peso corporal dos 13 aos 24 meses de idade. O incentivo ao AME (Aleitamento Materno Exclusivo) deve fazer parte de atividades de prevenção e intervenção nutricional, sobretudo nos primeiros seis meses de vida da criança, de forma a impedir o avanço do excesso de peso em faixas etárias maiores. 

Além disso, pode-se observar que o aumento de peso dos pais, aumenta os comportamentos sedentários e o baixo nível de atividade física (AF) nas crianças, que, por sua vez, aumenta o risco de obesidade nelas. Portanto, para evitar o estilo de vida sedentário e complicações relacionadas nas crianças é necessário focar nos comportamentos do estilo de vida e status do peso dos pais (ANGOORANI; et al. 2018). 

Nesse sentido, em um estudo com 41 responsáveis por crianças e adolescentes obesos, analisaram que aproximadamente 80% relatam a presença de sintomas de ansiedade, depressão e estresse. Estas alterações são apontadas como uma das causas do abandono do tratamento da obesidade, uma vez que estes sintomas afetam negativamente a vida destes indivíduos, sendo comum a presença do isolamento social e da ansiedade em querer emagrecer rápido, a qual, quando não obtida, repercute em desistência observada (NOGUEIRA; ZAMBON 2013). 

Os alarmantes índices de obesidade infantil registrados no Brasil demonstram como é importante a prevenção do sobrepeso, sendo a escola o local considerado ideal para realizar as intervenções necessárias, principalmente por meio de prática de atividades física. Os profissionais envolvidos na educação devem atuar como impulsionadores de seus alunos, para que sempre adotem um estilo de vida ativo/saudável. Para tanto, notou-se que a prática regular de exercícios físicos durante a fase escolar incentiva a adoção de hábitos saudáveis durante toda a vida (OLIVEIRA, et al, 2016). 

Segundo Batista e Alves (2019), em um estudo de avaliação realizado no ano de 2014 no Estado de São Paulo, por meio do Programa de Saúde na Escola, se verificaram que em 92,1% das ações desenvolvidas em promoção e prevenção à saúde, foram realizadas em parceria com as ESF. 

Contudo, como sugestão houve a proposta de ações realizadas nas escolas da sua área de abrangência, assim como realizações de ações voltadas para a família, que apresentasse dificuldades em envolver os pais no tratamento da obesidade infantil, seja pela falta de reconhecimento que a mesma é considerada um problema de saúde com graves consequências futuras ou pela falta de percepção de que seus filhos estão acima do peso. 

Entretanto, para Oliveira, et al. (2016), a atividade física e o sobrepeso/obesidade, são influenciados por fatores complexos que variam muito entre os países. Considerados como um dos fatores envolvidos, o nível socioeconômico (NSE), tem relevância, estando relacionado às atitudes das pessoas, suas experiências e a exposição a vários fatores de risco à saúde. 

Desta forma, sabe-se que, a prática de atividade física no âmbito escolar, fornecida principalmente durante as aulas de educação física, torna-se um momento oportuno, para transmitir informações e valores a respeito da importância da prática de exercício físico a saúde e a qualidade de vida. Ainda que a educação física escolar venha sofrendo frequentes adaptações em seu contexto, cabe a ela assumir o importante papel de assegurar a manutenção da saúde dos escolares, inclusive no controle do excesso de peso, ocupando assim a sua função de disciplina mais completa e competente na escola para desempenhar uma de suas principais funções, a manutenção do sobrepeso e obesidade (MOREIRA e LOPES, 2017). 

De fato, os indicadores de nível socioeconômico, como a renda familiar anual, o nível de educação parental e a situação de emprego dos pais, estão relacionados a uma variedade de doenças crônicas em crianças. Embora o NSE tenha sido diferencialmente definido e medido, geralmente mostra uma relação inversa com sobrepeso/obesidade na infância em países desenvolvidos. 

Entretanto, para Freitas e Monteiro (2017), tentar identificar possíveis correlações entre aspectos ligados ao sobrepeso, obesidade e o desenvolvimento neuropsicomotor em crianças pequenas foi o propósito da pesquisa. Portanto, se observou que meninas apresentaram maior índice de sobrepeso, em contrapartida, os meninos exibiram maiores índices de obesidade com a mesma carga de atividade neuropsicomotora entre ambos. 

No conjunto de variáveis independentes exploradas, dois hábitos familiares mostraram forte associação com o consumo de bebidas açucaradas pelas crianças: o consumo regular dessas bebidas pelos adultos e o hábito diário de assistir televisão por mais de três horas. Estudos anteriores feitos com crianças em diferentes fases (pré-escolar, escolar e adolescência), constataram maior chance de consumo de bebidas açucaradas pelas crianças cujos pais consomem essas bebidas regularmente. Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) sinalizam que essa influência comportamental familiar pode ocorrer mesmo na fase inicial do curso da vida (JAIME, PRADO e MALTA; 2017). 

Segundo Henriques, et al. (2018), os governos não são homogêneos, portanto, as ações que preconizam que o consumo de alimentos ultra processados devem ser evitados, contrastam com as dificuldades de efetivação das ações regulatórias. O aprimoramento da composição nutricional de alimentos ultra processados por meio dos pactos com a indústria, pode, em curto prazo, contribuir para redução na ingestão de gorduras, açúcares e sal, mas em longo prazo, estimulam o seu consumo. Persistem os desafios na implementação de estratégias regulatórias que são fundamentais para promover ambientes que estimulem e possibilitem escolhas alimentares mais saudáveis conforme recomendações do guia alimentar de cada faixa etária. 

Entretanto, para Dias, et al (2017), o fato de a obesidade ser objeto da política intersetorial de segurança alimentar e nutricional, no Brasil pode favorecer a gestão dos múltiplos processos que condicionam o problema e afetar também os termos das próprias políticas setoriais. Nesse sentido, o setor de saúde, que tradicionalmente focou a abordagem da obesidade na dimensão do consumo alimentar, vem interagindo em uma via de mão dupla, com políticas de saúde pública. Dessa forma, a abordagem da obesidade estabelece conexões com os processos de produção, abastecimento, comercialização, acesso e consumo dos alimentos mais saudáveis às crianças em políticas sociais. 

Para tanto, nota-se que muitos pais e crianças não possuem um conhecimento significativo dos malefícios que a obesidade infantil pode ocasionar, sendo que a inserção da educação alimentar e nutricional nas escolas pode ser uma alternativa eficaz e fundamental para a formação de bons hábitos alimentares (FRANCHINI, SCHIDT, DEON, 2018). 

Convém lembrar que, a atuação dos enfermeiros voltada para a prevenção da obesidade infantil, fornece subsídios para a reflexão acerca do modo como as pessoas estão sendo cuidadas neste ponto da Rede de Atenção à Saúde e vista à gestão dos serviços de saúde para a necessidade da reorganização das práticas profissionais na UBS, de modo a assegurar ações específicas para os usuários com obesidade e/ou com risco para desenvolvê-la. 

Espera-se, a partir desses resultados, subsidiar a prática de enfermagem voltada para prevenção e controle da obesidade na UBS e promover discussões sobre essa temática no âmbito da formação e educação permanente. Além disso, a realização de novas pesquisas relacionadas ao tema poderá acrescentar a esta investigação outros aspectos que agregarão valor a essa área do conhecimento. Engloba também a percepção de dificuldades para sua atuação relacionadas à resistência dos usuários à mudança de comportamento, além de limitações impostas pelo serviço e pela equipe de saúde (BRAGA, et al. 2020). 

CONCLUSÃO
Conclui-se, a partir dessa revisão de literatura que, uma vida saudável e índice de massa corporal adequados para cada faixa etária, vão muito além de alimentação e exercícios físicos que costumamos pensar. Em decorrência disso, é notória a necessidade de iniciar uma orientação alimentar adequada aos pais e responsáveis desde o início de vida, pois a criança nada mais é que o reflexo das ações que os seus realizam e ensinam a ela, resultando em grande proporção, ao ganho de peso na primeira infância, adolescência e fase adulta. 

Assim, notou-se que o Brasil se encontra desde muitos anos atrás, em um momento de transição nutricional, sendo os fatores comportamentais, genéticos e ambientais os principais responsáveis pelo aumento da obesidade infantil. Visto que, são influenciados por desmame precoce, introdução alimentar antes mesmo dos 6 meses de vida da criança, bem como pelos hábitos alimentares, compostos por alimentos açucarados, fast-foods e horas em frente a televisores, computadores, vídeo games, fazendo com que o público infantil, não faça ou diminua a frequência de atividades física. 

Assim sendo, faz-se necessário o acompanhamento da equipe multiprofissional, inclusive do profissional enfermeiro, que durante o acompanhamento de pré-natal, consulta de puericultura, consulta de enfermagem ao adolescente e orientações em saúde no acompanhamento nas escolas com o Programa Saúde na Escola, deve ser trabalhado e orientado hábitos saudáveis de vida a essa população em especial. 

REFERÊNCIAS 

1. ANGOORANI, P. et al. Associação da obesidade parental à atividade física e comportamentos sedentários de seus filhos: o estudo CASPIAN-V. J. Pediatr. (Rio J.), Porto Alegre, v. 94, n. 4, p. 410-418, ago. 2018. 
2. ARAÚJO, M. B. Implicações psicossociais da obesidade infantil. Revista Brasileira de Obesidade, São Paulo, v. 3, n. 15, p. 225, – 233, Mai./Jun. 2016. Disponível em: http://www.rbone.com.br/index.php/rbone/article/viewFile/151/148>. Acesso em: 20 de ago de 2020.
3. BRASIL. Ministério da Saúde/Ministério da Educação. PASSO A PASSO PSE Programa Saúde na Escola: Tecendo caminhos da Intersetorialidade. Brasília: Ministério da Saúde, 2011. Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/legislacao/passo_a_passo_pse.pdf>>. Acesso em: 18 de abril de 2020. 
4. BATISTA, M. S. A. Proposta de plano de ação, no âmbito do Programa Saúde na Escola, para prevenção e controle da obesidade infantil em um Município da Grande São Paulo – SP. BIS, Bol. Inst. Saúde (Impr.), v. 20, n. 1, p.: 52-58, 2019. 
5. BRAGA, VAS, Jesus MCP, Conz CA, Silva MH, Tavares RE, Merighi MAB. Actions of nurses toward obesity in primary health care units. Rev Bras Enferm. 2020;73(2):e20180404. doi: http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167-2018-0404. 
6. CONTARATO, A. A. P. F. et al. Efeito independente do tipo de aleitamento no risco de excesso de peso e obesidade em crianças entre 12-24 meses de idade. Cad. Saúde Pública, v. 32, n. 12, 2016. 
7. CARDOSO, C. B. M. A. et al. Obesidade na adolescência: reflexões e abordagem. Rev. oficial do Núcleo de Estudos da Saúde Adolescentes/UERJ. v. 7, n. 1, p.12-18, 2010. Disponível em: http://www.adolescenciaesaude.com/detalhe-artigo.asp?id=175. Acesso em 27/03/2020. 
8. DIAS, P. C. et al. Obesidade e políticas públicas: concepções e estratégias adotadas pelo governo brasileiro. Cad. Saúde Pública, v. 33, n. 7, 2017. 
9. FRANCHINI, L. A.; SCHMIDT, L.; DEON, R. G. Intervenção nutricional na obesidade infantil. PERSPECTIVA, v. 42, n.157, p. 151-160, mar. 2018. 
10. FREITAS, CM. Implicações entre o desenvolvimento neuropsicomotor, sobrepeso e obesidade infantil: um estudo exploratório - 75 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) - Universidade Federal de Uberlândia: Uberlândia. 2017. 
11. GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 
12. HENRIQUES, P. et al. Políticas de Saúde e de Segurança Alimentar e Nutricional: desafios para o controle da obesidade infantil. Ciência Saúde coletiva, Rio de Janeiro, v. 23, n. 12, p. 4143-4152, dec. 2018. 
13. JAIME, P. C.; PRADO, R. R.; MALTA, D. C. Influência familiar no consumo de bebidas açucaradas em crianças menores de dois anos. Rev. Saúde Pública, v. 51, Supl 1, 2017. 
14. LOPES, P.C.S.; PRADO, S.R.L.A.; COLOMBO, P. Fatores de risco associados à obesidade e sobrepeso em crianças em idade escolar. Revista Brasileira de Enfermagem. Vol.63. Núm.1. 2010. 
15. MATSUDO, V. K. R. et al. Indicadores de nível socioeconômico, atividade física e sobrepeso/obesidade em crianças brasileiras. Rev. Paul. Pediatr., São Paulo, v. 34, n. 2, p. 162-170, jun. 2016. 
16. MAREZE, C. Obesidade: aprenda a vencer o excesso de peso. Guia minha saúde. 6. ed. São Paulo: Online, 2016. 
17. MOREIRA, L.L. Sobrepeso e obesidade infantil: utilização de diferentes metodologias de treinamentos em escolares do município de Diamantina – MG. (Dissertação Mestrado), Diamantina, Pós-graduação em Ensino em Saúde, Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, 2017. 
18. OLIVEIRA, L.F.de L.; Costa, C.R. B. Educação física escolar e a obesidade infantil. Rev. Científica Multidisc. Núcl. Do Conhecimento, 1(10): 87-101, 2016. 
19. OLIVEIRA, A. P. S.; Santos, W. L. O conhecimento do enfermeiro sobre a obesidade - revisão de literatura. Rev. Facesa, 7, (2), 2018. 
20. PAIVA, M. R. F. et al. Metodologias ativas de ensino-aprendizagem: revisão integrativa. SANARE, Sobral - V. 15 n. 02, p. 145-153, jun./dez. 2016. 
21. PINTO HM, CARVALHO AR, SÁ EN. Os estilos educativos parentais e a regulação: Estratégias de ajuste e preparação emocional das crianças na idade escolar. Anál. Psicol. 2014; 32: 387-400. 
22. RABELO, R. P. C. Implantação de um Programa Interdisciplinar para o controle da obesidade infantil na Secretaria de Saúde do Distrito Federal/DF. Ciências Saúde, v. 29, p: 65-69, 2018. 
23. WANNMACHER, L. Obesidade como Fator de Risco para Morbidade e Mortalidade: evidências sobre o manejo com medidas não medicamentosas. Organização Pan Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde–Representação Brasil, Brasília, DF, v. 1, n. 7, p. 1-10, maio 2016.

